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. I1 ESTADO DO cEARÁ . ,.
SECRETARIA DA FAZENDA I i

I CONSELHO DE RECURSOS TRlBUTÁRIOS

r '.' . I
RESOLUÇÃO !'f.o 1'3 jq9 I
2- cÂMAR..o\ DE .TIJLGAMENTO I
SESSÃO DE: 1~/09/1998

I ' I
PROCESSO DE RECURSO N.o 10443/93 Ai24:5997

. ... .1 , , .. i
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAAIENTO DE 1. INSTÂNCIA

RECORRIDO j TRANSPORTADORA OLIVEnJ LmA

RELATORA ~pNS. )\7J..,ÁDIAl\1ARIA PARENTE ~GUIAR

. I I
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I1 EMENTA: I
ICMS - CRÉDIto INDEVIDO. Impedimento doI .' J

I . , I
. autmmte'.A la\Tatura do auto dt'! infraçftoocorreu
i ,I.

l
i fora do prazo re8ulamentar detenninado pelo art.

I !.
.1 726, panígrafo i 1t' do Decreto n° 21. 219/91. O .

i 8lItuaute L':rnitii 2 (dois) termos de inicio de'

:fisc~izaÇfto ri'laciooados à me~a ordem de

serviço. O segundo tenta acudtt a falha do
.. I ~. d dprunerro, que! .101 .a p~r a, o prazo para.

i

.

conclusão dos trabalhos. Comprovadamente o

'autuante estav~ impedido para a prática do ato,

acarretando ~ Nulidade do feito. 'Defesa

tempestiva. RlcW"So oficial.

I I
RELATÓRIO: II I

. iAcusa a peça inicial que a autuada creditru.s~ indevidamente de ICMS. nos.

m~ses d~ abnl
l
de 1989, agosto de 1989 e março de 1992, pOIS st'!ndo a empresa do ramo de .1

, I
prestação de sen'iço de transporte, optante pela redução da base de cálculo não poderia

utilizar créditds fiscais. I.
I O autuante ratifica a peça exordial e 3llex~ 33 (trinta r. três) cópias das
I I..
I . . I . .'
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s. \ . \ '.
A autuada\ t.;'!mpt"stivmn~n~apresenta defesa, pedindq a nulidade. do feito, por

ler sido lavrado conlra Isi o lemlo de inicio de fiscaliZl4,lio 0'\ 021864 em Oli/08!91,

solicil3lldo livros o ontroJ
i
doctunoolos. O agonte do fisco doixou exnrola.- o prazo puvislo

no parágrafo I" do art. 726\ do Decreto nC'21.219/91, sem realizar afisfalizaçílo. . _

Oito meses ~ós a emissao do termo de inicio, a re-corrente necessitou dos

documentos que: estavam eJl poder do agente fiscal, e dirigiu réquerJnentoao Delegado da
fiozenda om Crato. :\' o \ o o 000

- Em 1~/04/92 foi expedido outro tt"IlllOde inicio de fiscalização com a mesma

finaJidad~ daquele já prescrit~, citando o ato n" 38/91 do Delegado Reg~ona1,que nada mais

é do quo o nto que originou o ~riUICirolenuo vencido. \ o

O autuante não k~u conhecimento ao contribuintt', t'm tt'mpo hábil, do st'gundo
, \ - .

T~rnlO de Inicio dt'!Fisca1izaÇã~. . \ - ;

Foi pedido diJig~ncia e não foi atÇ\ndida pelas razõ.;'!s explicitadas no laudo

auexo 80 processo. . o I. : o. o o \ '...

O nobre Julgador smgular deCidIU p.;'!la nuhdade do processo, pOIS observou a tlXIstencla de 2 .

(dois) tmnos dt'!início dt'!:fi~cal~ÇãO, originados da mesma ordem de sen'i~o. E recorre de otlcio _

t .d d - . ár..1 d Es d \-por er ti o eClElftocontr I~ aos ~~rt'sfiles o ta o. \.
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É o relatório.
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É o voto.

\
\

\
\

VOTO DO RELATOr: \ ..

. A açllofiscal qu.lrsultou na h"Ta1um do auto d. infraçllo \01 tela, foi iniciada

, com a emissão do t~rmo d~ PIfcio de fiscalização~ ocorrida em 06/O8/9~,tendo em vista

o disposto no artigb 726, parágrafo 10 do Decreto 21.219/91; o agente do fisco

teria que-encen-ar os trabalh~s d~ntro d~ 60 (sessenta) dias após a lalnu-a do referido '

tenno. ou prorrogar por mais 130 (trinta) dias_Expirou-se o prazo to a JãO fiscal não foi

oncorrada, o enIllofoi lavrado ~ulro toemodo inicio do fi.calizaçllo. \ .' .

Constam no process~ diversas falhas de natureza formal. q~e acarretam a

nulidad~ do feito fiscal l\.{esmo\~ue o referido termo fosse válido~o feito fi~caJ seria nulo, '

pois o contribuinte tomou ci~nlia na mesma data da la\Tatura,dos tenn~s de início ,e:
conclusão de fiscalização e do a~o de infração a elt"s pertinentes. Entende~os qut" devt'l-

ser dt'!cIaradaa nulidade absoluta ~o lançamento fiscal em lide. nos tennos do\ artigo 32 da
, \ ,\

lei n° 12.732/97, t~l1doem vista o irapedimento do agente do fisco. ".'

Votamos para que se cot,ilieça do recw'so oficial interposto. para. neg:ir-Ihe
I

provimento. e Olmltera decisão decl¥at6ria de nulidade da ação fiscal.
\,
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FCO DAS CHAGAS A ALBUQUdQUE~:"
CONSEI .HElRO ' ' , \,'
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DECISÃO: " \. ' '.. ,\' ",' ,
Vistos, discutidos e examinados os preseonres autos, em ~eo é reocorrenre CÉLULA

\ ~ 'd \ \~~:'1.LGAl\<lENTO DE r lN'>T e reCOlTl o "IRANSPOR\ TADORA\ OUVEIRA

" \
'\ \

. . RFSOLVEJ.\II os iut\Dlbros Da 2a Câmara de Julgamento dO'(OnSelhO 'r Recursos

Tribulllrio., por unanimidade \de voto •• CIll grau de preliminar, conhecer ~ reClJl'l]ooficial

interposto, nE'gar-Iht' provim~nto, .para confirmar a decisão declarJória de jruLIDADE
\ . . . \\" . ,

ABSOLUf A do presente proc~sso. face o impedimento dos agentes, ~es. nos tennos
• . \ . • I \. " '

propostos pela COlls~lhelra Relatora ~ dtl acordo com a douta Ptocuradona Geral do Estado. '

SALADÁ SESSÕJ DA 2" CÂMARA DE .JUI.GAJ\lENTd\ DO C01~EIHO

DE RECURSOSTRIBLrr.~OS, em Fortaleza, 0.9 de Fe".ereiro de t9~9.' ,

v8L/- .9.. \ . ld0 r\ Q \ R-.~ ' Ul ~U--~ \.. ~
JOSÉ RIBEIRO NETO \ UBmATAN FERREIR.ADE ANDRADE

PROCURADO.RDOES!AnO ", \ •.
.;- " \

'1,(114t:~'~~N}~IliliJ."-
CONSELHEIRA RELATOR

ALBERTO CARDOSO Mo1\o :MAL\ ,

CONSET.BEIR0f2:' '
~~ " ~ ~ \ )_ ..•'I "'_'_". ~'-1_- ••.."\ I,

JOSã~mrA DE FREITAS
CONSEI,BEIRO
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